
A desagregaça o do modo de produça o ca-
pitalista arrasta, inevitavelmente, a educaça o 
para o fundo do poço. É  o que estamos assis-
tindo em va rios paí ses, que incluem as pote n-
cias, como a França, Éstados Unidos entre ou-
tras. No Brasil, a situaça o chegou ao ponto de 
calamidade, quando se comprova que 9 mi-
lho es de jovens entre 15 a 19 anos na o conse-
guiram terminar a educaça o ba sica; quando 
43% das crianças na o concluí ram o ensino 
fundamental e 35% na o te m o ensino me dio 
completo. 

Diante dessa cata strofe, os governantes 
implementaram inu meras “reformas”, como 
foi o caso do recente Novo Énsino Me dio, im-
posto por Temer. O governo Lula criou o pro-
grama “Pe  de Meia”, que supostamente com-
bate a evasa o escolar no ensino me dio. Para o 
governador Tarcí sio, a soluça o esta  na expan-
sa o das escolas cí vico-militares, programa de 
Bolsonaro, e no avanço da privatizaça o, redu-
zindo recursos para educaça o, fechando salas 
e turnos nas escolas, mantendo a farsa do No-
vo Énsino Me dio, o PÉI e ampliando o uso das 
plataformas digitais. Sa o medidas que ja  nas-
cem mortas, porque esta o a serviço das dire-
trizes capitalistas, ou sob a ma scara da defesa 
dos professores e da juventude, como do “Pe  
de Meia”. 

Na o bastando tamanha trage dia, Tarcí sio 
impo s o concurso fraudulento e manteve a 
atribuiça o de aulas on-line (que por si so  ja  e  
uma fraude), para evitar os protestos dos pro-
fessores. O que resultou em milhares de pro-
fessores desempregados ou subempregados. 

O problema, no entanto, na o esta  nas 
aço es da burguesia e dos governantes. Ésta  na 
incapacidade das direço es sindicais de organi-
zar a luta. Ém ní vel nacional, referimos a  
CNTÉ, que nunca se colocou a  altura de prepa-
rar uma resposta coletiva dos trabalhadores 
da educaça o. Agora, com o PT no governo, se 
tornou um ape ndice do MÉC, que esta  sob o 
comando do Ministro petista Camilo Santana. 
Ém ní vel estadual, ha  muito a direça o da Apeo-
esp vem aplicando a polí tica parlamentar, ao 
inve s da luta direta. Ésta  a serviço de garantir 
a governabilidade de Lula, evitando que as 
mobilizaço es no estado acabem respingando 
em ní vel federal. É o resultado esta  aí : os go-
vernos conseguiram impor a enorme divisa o 
dos professores, com 57% na condiça o de con-
tratados e milhares desempregados. 

Ganhar a confiança dos professores nos 
métodos próprios de luta passou a ser a 
principal tarefa. O que significa rejeitar a 
política das direções sindicais, que é de cola-
boração de classes, defender a independên-
cia política e ganhar o professorado e os es-
tudantes para a luta unitária, para derrotar 
as contrarreformas educacionais da bur-
guesia e de seus governantes. 

A burguesia e os governantes não têm como solucionar 

os problemas que golpeiam a educação pública 

Confiar em nossas próprias 
forças, esse é o caminho 
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Os professores municipais 
de SP apontaram o caminho da 
greve para enfrentar os gover-
nos. Os professores estaduais, 
que enfrentam o desemprego, 
subemprego, a eliminaça o de 
conquistas e um brutal arrocho 
salarial na o podem ficar a  mar-
gem do que ocorre com um se-
tor que esta  em luta. Um massi-
vo movimento grevista de muni-
cipais e estaduais permitira  en-
frentar Nunes e Tarcí sio. As gre-

ves isoladas te m menos poder 
de pressa o sobre os governan-
tes. A unidade potencializa o po-
der dos trabalhadores da educa-
ça o para derrotar a polí tica de 
desmonte da educaça o pu blica 
dos governos. 

A assembleia dos professo-
res estaduais tem de estar sob 
essa perspectiva de erguer 
uma poderosa greve unitária. 
O que significa rejeitar as 
ações individuais e se posicio-

nar contra o concurso fraudu-
lento e as atribuições de aula, 
o corte de recursos da educa-
ção por Tarcísio, o uso das mi-
seráveis plataformas digitais, 
a criação da escola da ultradi-
reita (escolas cívico-militares) 
e o arrocho salarial. A assem-
bleia deve aprovar os métodos 
próprios dos trabalhadores, 
que são as manifestações mas-
sivas de rua e a greve. 

O CAMINHO É A GREVE 

As reivindicaço es sa o inu meras, porque, como 
dissemos, a educaça o e as condiço es do professorado 
esta o no fundo do poço. No entanto, ha  muita descon-
fiança do professorado com a direça o da Apeoesp. É  
preciso, tambe m, levar em conta que sa o 57% dos 
professores na condiça o de contratados e boa parte 
na o tem nenhum ví nculo com o sindicato. Tarcí sio 
joga com essa divisa o. Ao contra rio, ganhar a coesa o 
do professorado e  um passo fundamental para apro-
var a greve. 

Nesse sentido, ha  reivindicaço es que, nesse mo-
mento, impulsionam a unidade entre efetivos e con-
tratados, desempregados e subempregados. Éntre 
elas, destacamos quatro fundamentais: 

1) o emprego a todos, que só pode vir com a redu-
ção do nº de alunos por sala (no máximo 25) e 
abertura de todas as salas/turnos/escolas fecha-
das; 

2) a efetivação dos professores contratados, ou se-
ja, dos 57% da categoria. Trata-se da estabilidade 
a esses professores, portanto, contra a farsa dos 
concursos, que só servem para demitir os professo-
res que já estão trabalhando; 

3) a reposição das perdas salariais. É preciso apro-
var o índice de reajuste a ser exigido de Tarcísio. 
Até o momento, o governador tem negado reajus-
tar os salários dos trabalhadores da educação; 

4) a luta contra todas os programas dos governos 
que permitem a privatização da educação pública, 
entre eles o Novo Ensino Médio, as terceirizações e 
as plataformas digitais. 

Aprovar o eixo da luta 

No dia 13 de março, os trabalhadores da edu-
caça o do municí pio de Sa o Paulo mantive-
ram, acertadamente, a greve. O motivo e  que 
o governo Nunes continua com a proposta 
requentada de 2,16% de reajuste salarial e 
na o atendeu nenhuma reivindicaça o da pauta 
de negociaça o. Deixou claro que sua intença o 
e  barganhar o aumento salarial pela forma de 
subsí dio. A rejeiça o a essa proposta foi una ni-
me. Nova assembleia foi marcada para o dia 
19 de março, 12h, em frente a  Prefeitura de 
Sa o Paulo. 

A Corrente Proletária atuou na assembleia 
exigindo que os sindicatos que represen-
tam a Coeduc (SINPEEM, SINESP e SEDIN) 
unifiquem o movimento com os setores do 
funcionalismo público municipal, que de-
cretou greve a partir do dia 12 de março, e 
com os estaduais, pois a luta é uma só: a 
defesa dos salários, dos empregos, dos di-
reitos e das condições de trabalho. 

Greve dos municipais de SP 

entra na segunda semana 

Unidade entre a 
educação 
municipal e 

estadual! 


